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I N T R O D U Ç Ã O

Por que este guia pode mudar sua aposentadoria

Imagine que você passou os últimos 30 anos contribuindo para o INSS, trabalhando

duro, construindo sua vida — e quando chega a hora de finalmente descansar e colher

os frutos desse esforço, descobre que poderia ter se aposentado 3 anos antes. Ou que

seu benefício poderia ser R$ 600 maior todo mês. Ou pior: que perdeu um direito que

nunca voltará.

Isso  acontece  todos  os  dias  no  Brasil.  Não  por  má-fé  do  INSS  —  embora  erros

administrativos sejam absurdamente comuns. Mas por  falta de informação. Por não

saber que existem regras de transição com prazo para acabar. Por não conhecer todas



as modalidades disponíveis. Por não ter feito um diagnóstico previdenciário antes de

requerer o benefício.

⚠️  ATENÇÃO

As regras de transição criadas pela Reforma da Previdência (EC 103/2019) têm prazo

para acabar. Algumas oportunidades que existem hoje não existirão mais em 2031. Cada

dia sem planejamento pode ser um direito que você está deixando escapar.

Ao final deste guia, você terá clareza sobre:

Como o INSS calcula seu benefício e por que isso importa●

Quais modalidades de aposentadoria existem e qual se encaixa no seu perfil●

Os erros que as pessoas cometem ao requerer o benefício●

Por que o momento certo de se aposentar pode valer dezenas de milhares de reais●

O que é o Planejamento Previdenciário e por que você precisa fazer o seu agora●



C A P Í T U LO  1

Como Funciona o Sistema Previdenciário Brasileiro

O que é a Previdência Social?

A  Previdência  Social  é  um  sistema  de  seguro  social  compulsório,  mantido  pelas

contribuições de trabalhadores e empregadores,  que visa proteger o cidadão contra

riscos  sociais:  incapacidade  laboral,  idade  avançada,  morte  e  outros  eventos  que

comprometam a capacidade de geração de renda.

O sistema previdenciário no Brasil se divide em dois grandes regimes:

RGPS — Regime Geral RPPS — Regime Próprio

Gerenciado pelo INSS Gerenciado pelos entes públicos

Para trabalhadores da iniciativa privada,

autônomos e segurados especiais

Para servidores públicos efetivos

(municipais, estaduais, federais)

Salário de contribuição limitado ao teto do

RGPS

Contribuição sobre toda a remuneração do

servidor

Benefício limitado ao teto do RGPS Pode integrar o teto do RGPS +

complementação (varia por ente)

O CNIS — o maior patrimônio previdenciário que você tem

O Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS) é o registro histórico de todos

os  seus  vínculos  empregatícios,  contribuições,  remunerações  e  benefícios  junto  à

PA RT E  I  —  S I T UA Ç Ã O

Entenda o sistema que você está financiando todos os meses

Antes de planejar, é preciso entender as regras do jogo.



Previdência Social. É a partir dele que o INSS calcula seu benefício, verifica seu tempo

de contribuição e reconhece seus direitos.

⚠️  ATENÇÃO CRÍTICA

O CNIS frequentemente apresenta erros: períodos ausentes, vínculos não registrados,

contribuições mal averbadas. Um CNIS com erro pode reduzir seu benefício ou gerar

indeferimento indevido. O INSS não vai corrigir esses erros por você.

COMO ACESSAR SEU CNIS

Como é calculado o valor do seu benefício

SALÁRIO DE BENEFÍCIO (SB)

Média aritmética de 100% dos salários de contribuição desde julho de 1994, corrigidos

pelo INPC. Em outras palavras: todos os salários que você declarou desde 1994 entram

no cálculo — contribuições maiores resultam em salário de benefício maior.

COEFICIENTE DE CÁLCULO

Sobre o Salário de Benefício incide um percentual que varia conforme a modalidade.

Para  a  aposentadoria  por  incapacidade  permanente  (antiga  aposentadoria  por

invalidez), a Lei 14.331/2022 estabeleceu:

EXEMPLO PRÁTICO

Homem com 30 anos de contribuição → 60% + (10 anos acima de 20 × 2%) = 80% do

salário de benefício. 

Acesse o Meu INSS: meu.inss.gov.br1.

Clique em "Extrato Previdenciário (CNIS)"2.

Faça login com sua conta Gov.br3.

Baixe o documento completo e revise cada linha4.

60% do salário de benefício como base●

+2% por cada ano de contribuição acima do mínimo exigido (20 anos para homem / 15

anos para mulher)

●

Apenas acidente de trabalho ou doença ocupacional reconhecida mantém 100%

automaticamente

●



Carências: o tempo mínimo para ter direito

Benefício Carência Mínima

Aposentadoria por tempo/pontos/idade 180 contribuições (15 anos)

Aposentadoria por incapacidade

permanente

12 contribuições (salvo acidente)

Aposentadoria especial 180 contribuições + exposição ao agente

nocivo

Auxílio por incapacidade temporária 12 contribuições (salvo acidente)

BPC/LOAS Não exige contribuição — benefício assistencial

C A P Í T U LO  2

A Reforma da Previdência e o Que Mudou para Você

EC 103/2019: a maior reforma previdenciária em décadas

A Emenda Constitucional  103,  publicada em novembro de 2019,  promoveu a maior

reforma do sistema previdenciário brasileiro desde a Constituição de 1988. Para quem já

contribuía ou estava próximo da aposentadoria, as mudanças criaram oportunidades —

e armadilhas.

O QUE FOI EXTINTO PARA NOVOS SEGURADOS

O QUE FOI CRIADO

Aposentadoria por tempo de contribuição sem idade mínima — completamente eliminada

para quem não tinha direito adquirido até 12/11/2019

●

Conversão de tempo especial em comum para períodos trabalhados após 13/11/2019●

Idade mínima obrigatória: 65 anos (homem) e 62 anos (mulher) — regra permanente●

Regras de transição para quem já estava no sistema antes de 13/11/2019●



As Regras de Transição da EC 103/2019

Para  quem  estava  contribuindo  antes  de  13/11/2019,  a  EC  103  criou  regras  de

transição.  O  segurado  pode  escolher  —  com  orientação  especializada  —  a  mais

vantajosa para seu perfil. As principais são:

📊 Regra 1 — Por Pontos Progressivos (Art. 15) ▼

⚡ Regra 2 — Pedágio de 50% (Art. 17) ▼

A soma de idade + tempo de contribuição deve atingir a pontuação exigida no

ano do requerimento. Requisito de TC: 35 anos (H) / 30 anos (M).

Ano Homem (pontos) Mulher (pontos)

2020 96 86

2021 97 87

2022 98 88

2023 99 89

2024 100 90

2025 101 91

2026 102 92

2027+ (definitivo) 103 93

✔ EXEMPLO — 2026

Em 2026, a pontuação é 102 para homens e 92 para mulheres. Um homem

com 62 anos e 40 anos de contribuição soma 102 pontos e já pode se aposentar

por esta regra. 

Para quem, em 13/11/2019, faltava 2 anos ou menos para completar o tempo

de contribuição exigido (35H/30M), é possível se aposentar pagando um pedágio

equivalente a 50% do tempo que ainda faltava.

⚠️  ATENÇÃO CRÍTICA



📅 Regra 3 — Idade Mínima Progressiva (Art. 18) ▼

🏆 Regra 4 — Direito Adquirido Pré-Reforma ▼

O enquadramento nesta regra exige que o segurado comprovadamente tivesse, em

13/11/2019, menos de 2 anos de TC restantes para atingir 35H ou 30M. Quem

tinha mais tempo faltando não se enquadra. 

Exemplo: Mulher com 29 anos de TC em 13/11/2019 (faltava 1 ano): precisará de

mais 1 ano + 50% desse 1 ano = 1 ano e 6 meses adicionais.

Permite  a  aposentadoria  com  idade  mínima  reduzida comparada  à  regra

definitiva, de forma progressiva até 2031. Requisito de TC: 35 anos (H) / 30 anos

(M).

Período Homem Mulher

2020 61 anos 56 anos

2021–2022 62 anos 57 anos

2023–2024 63 anos 58 anos

2025–2026 64 anos 59 anos

A partir de 2027 65 anos (regra geral) 62 anos (regra geral)

🚨  URGÊNCIA REAL

Uma mulher com 30 anos de TC que tiver 59 anos em 2026 pode se aposentar

agora por esta regra. Pela regra definitiva de 2027, precisaria de 62 anos. São 3

anos de diferença. 

Quem,  em  12/11/2019,  já  havia  cumprido  todos os requisitos da  legislação

anterior  (35 anos de TC para homem, 30 para mulher)  tem direito adquirido à

aposentadoria pelas regras antigas — sem idade mínima.

IMPORTANTE



📌  RESUMO ESTRATÉGICO

As regras de transição têm requisitos específicos de tempo de contribuição, pontuação e

idade que variam caso a caso. A análise individualizada do perfil contributivo é

indispensável para identificar qual regra é aplicável e mais vantajosa. 

Esse direito é constitucional e não foi afetado pela EC 103/2019. Mas precisa ser

exercido com pedido formal ao INSS. Ninguém vai te avisar que você tem esse

direito.



C A P Í T U LO  3

Os 7 Erros Fatais Que Roubam Tempo e Dinheiro

Ao longo de mais de 18 anos assessorando clientes previdenciários, identifiquei 7 erros

recorrentes que custam, na média, entre 2 e 8 anos a mais de trabalho e dezenas

de milhares de reais em benefícios menores.

PA RT E  I I  —  P R O B L E M A

Os Erros que Custam Anos da Sua Aposentadoria

Os 7 erros mais comuns que identifico em 18 anos de prática

previdenciária — e que você provavelmente está cometendo

agora.

Erro #1 — Nunca revisar o CNIS

O mais comum e o mais caro

O CNIS é o alicerce de toda a sua vida previdenciária. E a maioria das pessoas

nunca o consultou. Resultado: períodos de contribuição sem registro, vínculos não

averbados, salários lançados errado pelo empregador.

Um CNIS incorreto não apenas reduz o valor do benefício — pode indeferir um

pedido inteiramente. O INSS não vai corrigir esses erros por você.

⚠️ Até 40% dos CNIS apresentam inconsistências quando revisados tecnicamente



Erro #2 — Contribuir como autônomo sem estratégia

MEI e contribuinte individual

Muitos  contribuem  no  valor  mínimo  durante  toda  a  vida  e  descobrem  tarde

demais que o benefício será equivalente ao salário mínimo — independentemente

da renda que tiveram.

ATENÇÃO — MEI

O MEI contribui à alíquota de 5% sobre o salário mínimo, o que garante apenas a

carência, não a renda máxima. Para benefício acima do salário mínimo, é

necessário fazer contribuições complementares mensais. 

Erro #3 — Ignorar a aposentadoria especial

Direito desconhecido por centenas de profissões

A aposentadoria especial permite aposentadoria antecipada para trabalhadores

expostos a agentes nocivos — 15, 20 ou 25 anos, conforme o grau de nocividade.

Cozinheiros,  motoristas,  eletricistas,  agricultores,  profissionais  de  saúde,

construção civil e muitos outros se enquadram.

✔ FUNDAMENTO JURÍDICO

O STJ (Tema 1.000 STJ) e a Súmula 68 do TNU consolidaram que a conversão de

tempo especial em tempo comum é garantida para períodos trabalhados

antes de 13/11/2019. Para períodos posteriores à reforma, a conversão é

vedada pela EC 103/2019. 



Erro #4 — Não aproveitar as regras de transição

Janelas com prazo para fechar

As  regras  de  transição  têm  prazo.  A  regra  da  idade  reduzida  (Art.  18  EC

103/2019), por exemplo, se encerra em 2027, quando a regra definitiva passa a

ser a única opção.

🚨  URGÊNCIA

Quem tem hoje condições de se aposentar por uma regra de transição e não sabe

disso continuará contribuindo desnecessariamente até perder a janela. 

Erro #5 — Escolher a modalidade errada

A diferença pode ser de R$ 600/mês por décadas

Existem múltiplas modalidades de aposentadoria. Para cada segurado, uma ou

mais  são possíveis  — e cada uma resulta  em um valor  diferente.  Requerer  a

modalidade errada pode significar um benefício de R$ 800 quando o correto seria

R$ 1.400.

⚠️ Diferença de R$ 600/mês ao longo de 20 anos = R$ 144.000

Erro #6 — Requerer no momento errado

Timing importa — muito

Contribuir  por  mais  um  ano  pode  aumentar  o  coeficiente  em  2  pontos

percentuais.  Da  mesma forma,  atrasar  o  requerimento  depois  de  já  atingidos

todos os requisitos é jogar dinheiro fora.



C A P Í T U LO  4

As Armadilhas Silenciosas da Reforma

Armadilha 1 — A janela que fecha em 2027

A regra da idade mínima progressiva (Art. 18 EC 103/2019) permite aposentadoria com

idades menores que a regra definitiva. Mas essa redução se encerra gradualmente. A

partir de 2027, a regra definitiva — 65 anos (H) e 62 anos (M) — passa a ser a única

opção para quem ainda não se aposentou por outra regra de transição.

IMPACTO REAL

Quem tem hoje condições de se aposentar por uma regra de transição e não sabe disso

continuará contribuindo desnecessariamente — e poderá perder essa janela. 

Armadilha 2 — O Direito Adquirido que se perde

Quem, em 12/11/2019, já havia cumprido todos os requisitos da legislação anterior tem

direito adquirido à aposentadoria pelas regras antigas — sem idade mínima. Esse direito

é constitucional. Mas ele precisa ser exercido com pedido formal ao INSS. Ninguém vai

te avisar.

IMPORTANTE

Erro #7 — Desconhecer os direitos da PcD

LC 142/2013 ainda é pouco conhecida

A  Lei  Complementar  142/2013  garantiu  ao  segurado  com  deficiência

aposentadoria  com  tempo  de  contribuição  reduzido.  Muitos  portadores  de

deficiência — inclusive deficiências invisíveis — nunca souberam que tinham esse

direito e nunca o exerceram.



O direito adquirido não prescreve, mas exige comprovação de que os requisitos estavam

preenchidos antes de 13/11/2019, com base no CNIS e documentação histórica. 

Armadilha 3 — Conversão de Tempo Especial após a Reforma

A  EC  103/2019  vedou  a  conversão  de  tempo  especial  em  comum  para  períodos

trabalhados  após 13/11/2019.  Isso significa que profissionais em atividade especial

devem monitorar cuidadosamente o prazo para atingir os requisitos da aposentadoria

especial, pois o tempo de trabalho especial posterior à reforma  não pode mais ser

convertido.

Armadilha 4 — O INSS que nega benefícios legítimos

Uma parcela relevante dos benefícios indeferidos na esfera administrativa é revertida

na esfera judicial. O segurado, sem orientação jurídica, aceita o indeferimento e não

recorre.  Os  indeferimentos  mais  comuns  envolvem:  não  reconhecimento  de  tempo

especial, vínculos não averbados, divergências no CNIS e aplicação indevida de regras

de carência.

MENSAGEM DIRETA

Se você recebeu um indeferimento do INSS, procure um advogado previdenciário antes

de desistir. O indeferimento não significa que você não tem direito. 



C A P Í T U LO  5

Simulações Práticas: Quanto Você Está Perdendo?

Números  abstratos  não  convencem.  Simulações  práticas,  sim.  Veja  três  cenários

baseados em casos reais (nomes fictícios) que ilustram o impacto financeiro de planejar

— ou não planejar — a aposentadoria.

PA RT E  I I I  —  I M P L I C A Ç Ã O

O Custo Real de Não Planejar

Em tempo, em dinheiro e em qualidade de vida — números

concretos.

Caso Carlos — Soldador Metalúrgico, 52 anos

A aposentadoria especial que ele nunca soube ter

Carlos  trabalhou  27  anos  como  soldador.  Nunca  soube  que  a  atividade  de

soldagem (exposição a fumos metálicos) é reconhecida como especial. Planejava

se aposentar pela regra de pontos com 35 anos de contribuição.

Sem Planejamento
Com Planejamento (Aposentadoria Especial 25

anos)

Requisito: 35 anos de TC Requisito: 25 anos em atividade especial

Aguardaria +8 anos ainda Já tem direito — pode requerer agora

Impacto: 0 Economia: 8 anos de trabalho

Custo real do não

planejamento:

R$ 120.000+ em benefícios deixados na mesa

✓ Antecipação de 8 anos com planejamento correto



O Cálculo que Muda Tudo

Cenário Impacto financeiro (benefício médio R$ 2.500)

1 ano antecipado na aposentadoria + R$ 30.000 recebidos a mais

3 anos antecipados + R$ 90.000 recebidos a mais

5 anos antecipados + R$ 150.000 recebidos a mais

Caso Ana — Ex-empregada doméstica, 61 anos

8 anos de vínculos invisíveis que mudaram tudo

Ana  acreditava  ter  20  anos  de  contribuição.  Com  revisão  técnica  do  CNIS,

encontramos 8 anos de períodos como diarista sem registro formal. Após trabalho

de comprovação (declarações, recibos, testemunhos), chegamos a 28 anos de TC.

Sem Reconhecimento (20 anos) Com Reconhecimento Judicial (28 anos)

Coeficiente: 60% + 10% = 70% Coeficiente: 60% + 26% = 86%

Benefício estimado: ~R$ 1.412 Benefício estimado: ~R$ 1.735

Diferença: R$ 323/mês · Em 15 anos: R$ 58.140 a mais

✓ + R$ 58.000 ao longo da aposentadoria com o reconhecimento correto

Caso Marco — Deficiente visual, 45 anos

LC 142/2013 que ninguém conhece

Marco nasceu com deficiência visual moderada. Havia contribuído 29 anos. Nunca

associou sua condição a um direito previdenciário diferenciado. Com avaliação

adequada, a deficiência foi classificada como moderada — e pela LC 142/2013 ele

já tinha os 29 anos necessários.

✓ Aposentou-se com 45 anos — estimativa: R$ 400.000+ em benefícios adicionais

em 20 anos



Cenário Impacto financeiro (benefício médio R$ 2.500)

Benefício R$ 300 maior por 20 anos + R$ 72.000 recebidos a mais

1 ano atrasado desnecessariamente − R$ 30.000 perdidos

CONCLUSÃO

Planejamento previdenciário não é gasto. É investimento. O retorno de um diagnóstico

bem feito pode ser de 50x, 100x ou mais sobre o valor investido. 
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Todas as Modalidades de Aposentadoria

1. Aposentadoria por Pontos (Regra de Transição)

2. Aposentadoria por Idade Mínima Progressiva (Regra de

Transição)

3. Aposentadoria por Pedágio (Regra de Transição — Art. 17

EC 103/2019)

Para quem tinha menos de 2 anos de TC restantes em 13/11/2019. O segurado deve

cumprir o tempo que faltava mais um pedágio de 50% desse tempo restante.

PA RT E  I V  —  S O LU Ç Ã O

Modalidades, Planejamento e Estratégia

Tudo que existe disponível para você — e como planejar para

maximizar seus direitos.

Soma de idade + TC ≥ pontuação do ano (em 2026: 102H/92M; em 2027+: 103H/93M

definitivo)

●

Requisito de TC: 35 anos (H) / 30 anos (M)●

Carência: 180 contribuições●

Coeficiente: 60% + 2% por ano acima de 20 anos (H) / 15 anos (M)●

Disponível apenas para quem estava filiado antes de 13/11/2019●

Em 2026: 64 anos (H) / 59 anos (M)●

Requisito de TC: 35 anos (H) / 30 anos (M)●

Carência: 180 contribuições●

A partir de 2027: vale a regra definitiva — 65 anos (H) / 62 anos (M)●



4. Aposentadoria por Idade (Regra Permanente)

5. Aposentadoria Especial

Para trabalhador exposto permanente e habitualmente a agentes nocivos, comprovado

por PPP e LTCAT.

Tipo de Exposição TC Exigido

Agente de maior nocividade (ex: alguns cancerígenos) 15 anos

Agente de alta nocividade 20 anos

Agente de nocividade intermediária (ex: ruído, calor em determinados graus) 25 anos

6. Aposentadoria da Pessoa com Deficiência (PcD) — LC

142/2013

Grau de Deficiência TC Mínimo — Homem TC Mínimo — Mulher

Grave 25 anos 20 anos

Moderada 29 anos 24 anos

Leve 33 anos 28 anos

Por Idade (PcD) 60 anos 55 anos

65 anos (H) / 62 anos (M)●

Tempo mínimo de contribuição: 20 anos●

Carência: 180 contribuições●

Coeficiente: 60% + 2% por ano de TC acima de 20 anos (H) / 15 anos (M)●

Vedada a conversão de tempo especial em comum para períodos após 13/11/2019●

Para períodos antes da reforma: conversão garantida (STJ Tema 1.000 e TNU Súmula 68)●

Coeficiente: 100% do salário de benefício●

Vedada a permanência na atividade especial após a concessão●

A avaliação da deficiência é feita por equipe multiprofissional e interdisciplinar do INSS●



7. Aposentadoria por Incapacidade Permanente

Concedida  ao  segurado  que,  por  doença  ou  acidente,  torna-se  incapaz  de  exercer

qualquer atividade laboral sem perspectiva de reabilitação.

⚠️  STF TEMA 1.300 — RE 1.469.150 (DEZEMBRO/2025)

O STF decidiu, por 6 votos a 5, que o segurado com incapacidade permanente decorrente

de causas comuns — mesmo após a EC 103/2019 — tem benefício calculado com o

coeficiente de 60% + 2%, e não 100%. A alíquota de 100% foi preservada

exclusivamente para os casos acidentários. 

8. BPC/LOAS — Benefício de Prestação Continuada

Benefício assistencial — não exige contribuição prévia ao INSS.

C A P Í T U LO  7

Inclui deficiências físicas, intelectuais, mentais, sensoriais e combinadas●

Deficiências adquiridas durante a vida contributiva também se enquadram●

Carência: 12 contribuições (salvo acidente de trabalho ou doença isenta de carência)●

Coeficiente (causas comuns): 60% + 2% por ano de TC acima de 20 anos (H) / 15 anos (M)

— Lei 14.331/2022

●

Coeficiente (acidente de trabalho / doença ocupacional): 100% do salário de benefício●

Para PcD: qualquer idade, desde que a deficiência impeça participação plena e igual na

sociedade

●

Para idoso: a partir de 65 anos●

Critério de renda: renda familiar per capita inferior a 1/4 do salário mínimo (critério legal —

o STF reconhece flexibilização em situações específicas)

●

Valor: 1 salário mínimo●

Não gera direito a 13º salário (diferente dos benefícios previdenciários)●



O Planejamento Previdenciário em 5 Passos

O Planejamento Previdenciário  é  o  conjunto  de estratégias  jurídicas,  contributivas  e

temporais que visa maximizar o benefício, minimizar o tempo de contribuição e garantir

a escolha da modalidade mais vantajosa.

Passo 1 — Obter e Revisar o CNIS Completo

Verificar vínculos, confirmar contribuições, identificar períodos em branco, checar atividades

especiais e benefícios anteriores. Compare o CNIS com a Carteira de Trabalho — discrepâncias

indicam vínculos não averbados.

Passo 2 — Mapear Todos os Enquadramentos Possíveis

Há tempo especial? Há deficiência reconhecível? Qual regra de transição se aplica? Existe

direito adquirido pré-reforma? Há períodos para recuperar?

Passo 3 — Simular Todas as Modalidades e Comparar

Para cada modalidade identificada, calcular o valor estimado do benefício — e comparar qual

pode ser requerida mais cedo versus qual resulta no maior benefício mensal.

Passo 4 — Definir a Estratégia de Contribuição Ideal

Deve continuar contribuindo? Por quanto tempo? Qual base de contribuição (para autônomos)?

Vale complementar períodos passados?

Passo 5 — Protocolar no Momento Certo

Definir a data ideal, preparar toda a documentação e protocolar o requerimento com a

documentação completa que antecipe objeções do INSS.

RESULTADO

Um segurado bem planejado se aposenta na hora certa, com o benefício máximo

possível, sem contribuir um dia a mais do que o necessário. 



O que está incluído:

🛡️  GARANTIA

Se após o diagnóstico você não identificar nenhuma oportunidade de melhoria na sua

aposentadoria, devolvemos 100% do valor. Sem burocracia. 

P R ÓX I M O  PA SS O

Diagnóstico Previdenciário Express

Análise completa do seu perfil previdenciário: CNIS, todas as

modalidades disponíveis, estimativa de benefício, possibilidade

de tempo especial e deficiência, estratégia personalizada e

cronograma de requerimento.

R$ 97
Investimento único · Resultado que pode valer dezenas de milhares de reais

🔍 Quero meu Diagnóstico 💬 Falar no WhatsApp

Análise completa do seu CNIS (você envia, analisamos)●

Identificação de todas as modalidades de aposentadoria disponíveis no seu caso●

Verificação de possível enquadramento em tempo especial●

Verificação de elegibilidade para aposentadoria PcD (LC 142/2013)●

Cálculo estimado do benefício em cada modalidade●

Relatório com sua estratégia previdenciária personalizada●

Identificação de vínculos não averbados e erros no CNIS●

Orientação sobre os próximos passos e cronograma sugerido●

https://lennonfelix.adv.br/diagnostico-express
https://wa.me/5585998150601?text=Ol%C3%A1%20Dr.%20Lennon!%20Vim%20pelo%20Guia%20da%20Aposentadoria%20Planejada%20e%20quero%20saber%20mais%20sobre%20o%20Diagn%C3%B3stico%20Prevident%C3%A1rio%20Express.


B Ô N U S  I

Glossário Previdenciário Essencial

CNIS

Cadastro Nacional de Informações Sociais — seu histórico completo de vínculos e contribuições

previdenciárias.

Salário de Benefício (SB)

Média de 100% dos salários de contribuição desde julho/1994, corrigidos pelo INPC. Base de

cálculo da RMI.

Renda Mensal Inicial (RMI)

Valor inicial do benefício = salário de benefício × coeficiente de cálculo.

Carência

Número mínimo de contribuições mensais para ter direito a determinado benefício.

Tempo de Contribuição (TC)

Somatório de todos os períodos em que o segurado contribuiu para o RGPS.

Período de Graça

Período em que o segurado mantém a qualidade de segurado mesmo sem contribuir ativamente.

Qualidade de Segurado

Status que garante acesso aos benefícios mesmo após afastamento temporário das

contribuições.

PPP

Perfil Profissiográfico Previdenciário — documento emitido pelo empregador que comprova a

atividade especial.

LTCAT

Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho — comprova os agentes nocivos presentes

na atividade.

Aposentadoria Especial

Aposentadoria antecipada para trabalhadores expostos permanente e habitualmente a agentes

nocivos.

LC 142/2013

Lei Complementar que regulamenta a aposentadoria da pessoa com deficiência com tempo de

contribuição reduzido.



EC 103/2019

Emenda Constitucional que reformou o sistema previdenciário brasileiro em novembro de 2019.

Regra de Transição

Regra que facilita a aposentadoria de quem estava no sistema antes da EC 103/2019,

respeitando a expectativa anterior.

Direito Adquirido

Direito já conquistado antes da reforma — constitucionalmente protegido e não pode ser retirado.

BPC/LOAS

Benefício de Prestação Continuada — benefício assistencial (sem exigência de TC) para PcD e

idosos vulneráveis.

RGPS

Regime Geral de Previdência Social — gerenciado pelo INSS para trabalhadores da iniciativa

privada.

RPPS

Regime Próprio de Previdência Social — gerenciado pelo ente público para seus servidores

efetivos.

Coeficiente de Cálculo

Percentual aplicado sobre o salário de benefício para chegar à Renda Mensal Inicial (RMI).

Lei 14.331/2022

Lei que estabeleceu o coeficiente de 60%+2%/ano para a aposentadoria por incapacidade

permanente de causas comuns.

STF Tema 1.300

Tese do STF (RE 1.469.150, dez/2025) que confirmou o coeficiente 60%+2% para incapacidade

por causa comum pós-reforma.

STJ Tema 1.000 / TNU Súmula 68

Consolidação do direito à conversão de tempo especial em comum para períodos anteriores a

13/11/2019.

Revisão de Benefício

Pedido administrativo ou judicial para recalcular um benefício já concedido com base em erro ou

reconhecimento de novo direito.

B Ô N U S  I I



Checklist de Documentos

Tenha  estes  documentos  em  mãos  para  o  requerimento  ou  para  o  Diagnóstico

Previdenciário Express. Clique para marcar como verificado.

DOCUMENTOS PESSOAIS

VÍNCULOS EMPREGATÍCIOS

ATIVIDADE ESPECIAL

PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PCD)

RG ou CNH (documento de identificação com foto)●

CPF●

Certidão de nascimento ou casamento●

Comprovante de residência atualizado●

Cartão do PIS/PASEP●

Carteira de Trabalho (CTPS) — todas as páginas com registros●

Carteira de Trabalho Digital (app CTPS Digital)●

Extrato do FGTS (Caixa Econômica Federal)●

Declarações de ex-empregadores (vínculos não registrados)●

Recibos e comprovantes de pagamento antigos●

PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário) de cada empresa●

LTCAT (Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho)●

SB-40 / DISES-BE / DSS-8030 (formulários antigos, períodos anteriores a 1995)●

Laudos médicos que comprovem a deficiência (com CID)●

Prontuários médicos e histórico de tratamentos●

Resultados de exames (audiometria, campimetria visual etc.)●



Dr. Lennon de Araújo Félix · OAB/CE 19.276

Lennon Félix Advocacia Previdenciária

Av. Washington Soares, 55, Sala 307 — Edson Queiroz, Fortaleza/CE

@lennonfelix · WhatsApp (85) 99815-0601 · lennonfelix.adv.br

Este  material  é  de  caráter  educativo  e  informativo.  As  informações  aqui  contidas  não

constituem assessoria  jurídica  individualizada.  Para  análise  do  seu  caso  específico,  busque

orientação de advogado previdenciário habilitado. OAB/CE 19.276 — Dr. Lennon de Araújo Félix.

P R O N T O  PA R A  D A R  O  P R ÓX I M O  PA SS O ?

Descubra sua situação real

Envie seu CNIS e receba uma análise completa do seu perfil

previdenciário — com a estratégia mais vantajosa para o seu

caso específico.

Acessar Diagnóstico Express — R$ 97

💬 Falar pelo WhatsApp

https://lennonfelix.adv.br/diagnostico-express
https://wa.me/5585998150601?text=Ol%C3%A1%20Dr.%20Lennon!%20Vim%20pelo%20Guia%20da%20Aposentadoria%20Planejada%20e%20quero%20fazer%20meu%20Diagn%C3%B3stico%20Prevident%C3%A1rio%20Express.
https://instagram.com/lennonfelix
https://wa.me/5585998150601?text=Ol%C3%A1%20Dr.%20Lennon!%20Vim%20pelo%20Guia%20da%20Aposentadoria%20Planejada.
https://lennonfelix.adv.br/diagnostico-express
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